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CONSULTA. PROCEDIMENTO PARA RECONHECIMENTO DE
PATERNIDADE. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA
REQUERIMENTO. REMESSA AO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS PARA AVERBAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA,
ART. 127. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ E DO STF.
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PELAS VIAS ADMINISTATIVA
E JUDICIAL.  LEI FEDERAL Nº 8.560/1992. CÓDIGO CIVIL. LEI
FEDERAL Nº 8.069/1990. PROVIMENTO Nº
12/CNJ/2010. PROVIMENTO Nº 12/CNJ/2010. LEI ESTADUAL Nº
15.424/2004, ART. 21. ARQUIVAMENTO.

 

Vistos etc.

 

Trata-se de expediente encaminhado pelo MM.º Juiz Diretor do Foro de Almenara, Dr.
Tiago Benetton Rossiti, solicitando orientação sobre o ofício do Ministério Público do Estado de São
Paulo remetendo documentação referente ao reconhecimento de paternidade de Ramon Porto Martins e
requerendo a averbação em seu registro de nascimento, para que passe a constar o nome de seu genitor,
Rosalvo Dias dos Santos, bem como para que seja acrescentado seu sobrenome, passando o registrado a
se chamar Ramon Porto Martins dos Santos (evento nº 4328621).

 

É o relatório.

 

A Constituição da República de 1988 incumbiu ao Ministério Público a defesa dos
direitos individuais indisponíveis, verbis:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.

§ 1º - São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a
indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao
Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá
sobre sua organização e funcionamento. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
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§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes
orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na
lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites
estipulados na forma do § 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma do §
3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de
consolidação da proposta orçamentária anual. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a
realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se
previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos
suplementares ou especiais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº
45, de 2004)

 

O Direito à filiação é direito indisponível conforme tese 4 da Edição 138, "Dos direitos
da personalidade II", do Superior Tribunal de Justiça:

 

4) O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo,
indisponível e imprescritível, assentado no princípio da dignidade da
pessoa humana.

Acórdãos

AgInt no REsp 1477031/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe
02/09/2019
AgInt no REsp 1610925/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe
14/08/2019
AgInt no AREsp 1402505/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 29/05/2019
AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EREsp 1417597/RS, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE
ESPECIAL, julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018
AgInt no REsp 1738888/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018
AgInt no AREsp 962969/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018

 

Neste compasso, o Ministério Público possui legitimidade para atuar em procedimentos
de reconhecimento de paternidade.

 

A propósito, colaciona-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF:

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL
CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA
AJUIZAR AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE.
FILIAÇÃO. DIREITO INDISPONÍVEL. INEXISTÊNCIA DE
DEFENSORIA PÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO. 1. A
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Constituição Federal adota a família como base da sociedade a ela
conferindo proteção do Estado. Assegurar à criança o direito à
dignidade, ao respeito e à convivência familiar pressupõe reconhecer
seu legítimo direito de saber a verdade sobre sua paternidade,
decorrência lógica do direito à filiação (CF, artigos 226, §§ 3o, 4o, 5o
e 7o; 227, § 6o). 2. A Carta Federal outorgou ao Ministério Público a
incumbência de promover a defesa dos interesses individuais
indisponíveis, podendo, para tanto, exercer outras atribuições
prescritas em lei, desde que compatível com sua finalidade
institucional (CF, artigos 127 e 129). 3. O direito ao nome insere-se no
conceito de dignidade da pessoa humana e traduz a sua identidade, a
origem de sua ancestralidade, o reconhecimento da família, razão pela
qual o estado de filiação é direito indisponível, em função do bem
comum maior a proteger, derivado da própria força impositiva dos
preceitos de ordem pública que regulam a matéria (Estatuto da Criança
e do Adolescente, artigo 27). 4. A Lei 8560/92 expressamente
assegurou ao Parquet, desde que provocado pelo interessado e diante
de evidências positivas, a possibilidade de intentar a ação de
investigação de paternidade, legitimação essa decorrente da proteção
constitucional conferida à família e à criança, bem como da
indisponibilidade legalmente atribuída ao reconhecimento do estado
de filiação. Dele decorrem direitos da personalidade e de caráter
patrimonial que determinam e justificam a necessária atuação do
Ministério Público para assegurar a sua efetividade, sempre em defesa
da criança, na hipótese de não reconhecimento voluntário da
paternidade ou recusa do suposto pai. 5. O direito à intimidade não
pode consagrar a irresponsabilidade paterna, de forma a inviabilizar a
imposição ao pai biológico dos deveres resultantes de uma conduta
volitiva e passível de gerar vínculos familiares. Essa garantia encontra
limite no direito da criança e do Estado em ver reconhecida, se for o
caso, a paternidade. 6. O princípio da necessária intervenção do
advogado não é absoluto (CF, artigo 133), dado que a Carta Federal
faculta a possibilidade excepcional da lei outorgar o jus postulandi a
outras pessoas. Ademais, a substituição processual extraordinária do
Ministério Público é legítima (CF, artigo 129; CPC, artigo 81; Lei
8560/92, artigo 2o, § 4o) e socialmente relevante na defesa dos
economicamente pobres, especialmente pela precariedade da
assistência jurídica prestada pelas defensorias públicas. 7. Caráter
personalíssimo do direito assegurado pela iniciativa da mãe em
procurar o Ministério Público visando a propositura da ação.
Legitimação excepcional que depende de provocação por quem de
direito, como ocorreu no caso concreto. Recurso extraordinário
conhecido e provido. (RE 248869, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA,
Tribunal Pleno, julgado em 07/08/2003, DJ 12-03-2004 PP-00052
EMENT VOL-02143-04 PP-00773) 

 

Feitos estes esclarecimentos é importante esclarecer que o reconhecimento de
paternidade pode ser feito pelas via extrajudicial, perante o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais,
ou pela via judicial.

 

Para tanto, deve-se observar os procedimentos da Lei Federal nº 8.560/1992, que
"regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências", o
Código Civil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990, além dos Provimentos
da Corregedoria Nacional de Justiça, notadamente, o Provimento nº 12/CNJ/2010, que "determina que
seja remetido, em forma que preserve o sigilo, para cada uma das 27 Corregedorias Gerais dos
Tribunais de Justiça, o CD com os nomes e endereços dos alunos que, naquela unidade da Federação,
não possuem paternidade estabelecida, segundo os dados do Censo escolar" e do Provimento nº
16/CNJ/2012, que "dispõe sobre a recepção, pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, de
indicações de supostos pais de pessoas que já se acharem registradas sem paternidade estabelecida, bem
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como sobre o reconhecimento espontâneo de filhos perante os referidos registradores".

 

Pois bem.

 

Em Minas Gerais, conforme Manual de Atuação Funcional do Ministério Público de
Minas Gerais - MPMG, o procedimento adotado pelo Ministério Público para o reconhecimento de
paternidade é o seguinte:

 

Recebido tal expediente, deve-se abrir um procedimento
administrativo e notificar a declarante do registro(genitora da criança),
visando à obtenção de maiores informações. Posteriormente, notifica-
se o suposto pai para tentar promover o acordo entre os envolvidos,
inclusive apresentando-o à criança, quando conveniente. Deve-se,
sempre, buscar a composição entre as partes, pois isso evita o atrito e
os embates judiciais, geralmente dolorosos; facilita o desenvolvimento
da afetividade entre pais e filhos; além de coadunar com a tendência
do Ministério Público resolutivo, alcançando, assim, maior efetividade
na resolução dos conflitos. O reconhecimento espontâneo da
paternidade pode ser feito por escritura pública, escrito particular,
testamento, ou qualquer outra forma que manifeste expressamente a
vontade do pai. 

Vale salientar, por oportuno, que a atuação do Promotor de Justiça na
defesa do direito à filiação não se restringe ao expediente da Lei nº
8.560/92, já que muitos casos são enviados por diretores de
estabelecimentos escolares, Conselho Tutelar, Juizado Especial,
diretores de presídios, etc., e os erros e omissões não se limitam à
indicação do pai, mas também abrangem a mãe. Em todas as hipóteses,
adota-se a mesma forma procedimental, sendo que, no caso de dúvida
da maternidade, é recomendável, sempre que possível, requisitar
informações do hospital onde nasceu a criança e promover a coleta de
prova testemunhal, mesmo que não haja resistência. Quando não se
obtiver o reconhecimento imediato, pode-se propor aos envolvidos,
ainda administrativamente, a realização da prova pericial do Exame de
DNA, que tem grande credibilidade entre os cidadãos e, atualmente, é
realizada por preços bastante acessíveis.

[...]

Obtendo-se o reconhecimento da paternidade ou maternidade, com ou
sem a prova pericial, lavra-se o termo de reconhecimento (modelo
anexo) e comunica-se ao Juízo da Vara de Registros Públicos, onde
houver vara privativa, para que seja expedido o mandado de registro,
também sem qualquer custo, na forma das leis acima indicadas.

 

Esclarece-se, que o procedimento será realizado sem ônus aos Interessados, conforme
art. 21, III da Lei Estadual nº 15.424/2004, que "dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o
pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o
recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade
estabelecida em lei federal e dá outras providências", verbis:

 

Art. 21 – Os declaradamente pobres estão isentos do pagamento de
emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária:

I – pela habilitação do casamento e respectivas certidões;

II – pelo registro de emancipação, ausência, interdição e adoção.

III – pela averbação do reconhecimento voluntário de paternidade.
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(Inciso acrescentado pleo art. 9º da Lei nº 20.379, de 13/8/2012.)

Parágrafo único – Os beneficiários deverão firmar declaração e,
tratando-se de analfabeto, a assinatura a rogo será acompanhada de
duas testemunhas, com ciência de que a falsidade da declaração
ensejará a responsabilidade civil e criminal do declarante.

 

In casu, foi recebido ofício do Ministério Público de São Paulo solicitando a averbação
do reconhecimento de paternidade, devidamente instruído com declaração do genitor e do registrado, faz-
se necessária a abertura de procedimento, para que o ofício e a documentação a ele correlata sejam
remetidos ao Registro Civil das Pessoas Naturais para a devida averbação, a teor do art. 2º,§3º da Lei
Federal nº 8.560/1992.

 

Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade
estabelecida, o oficial remeterá ao juiz certidão integral do registro e o
nome e prenome, profissão, identidade e residência do suposto pai, a
fim de ser averiguada oficiosamente a procedência da alegação.

§ 1° O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe sobre a paternidade
alegada e mandará, em qualquer caso, notificar o suposto pai,
independente de seu estado civil, para que se manifeste sobre a
paternidade que lhe é atribuída.

§ 2° O juiz, quando entender necessário, determinará que a diligência
seja realizada em segredo de justiça.

§ 3° No caso do suposto pai confirmar expressamente a paternidade,
será lavrado termo de reconhecimento e remetida certidão ao
oficial do registro, para a devida averbação.

§ 4° Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias, a notificação
judicial, ou negar a alegada paternidade, o juiz remeterá os autos ao
representante do Ministério Público para que intente, havendo
elementos suficientes, a ação de investigação de paternidade.

§ 5o Nas hipóteses previstas no § 4o deste artigo, é dispensável o
ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo Ministério
Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para
adoção. (Redação dada pela Lei nº 12,010, de 2009) Vigência

§ 6o A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem
tenha legítimo interesse de intentar investigação, visando a obter o
pretendido reconhecimento da paternidade. (Incluído pela Lei nº
12,010, de 2009) Vigência

 

Posto isso, oficie-se ao MM.º Juiz Diretor do Foro de Almenara, Dr. Tiago Benetton
Rossiti, para conhecimento, servindo a presente manifestação como mero subsídio, sem caráter
vinculativo, a teor do art. 65, I da Lei Complementar Estadual n° 59/2001.

 

Após, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

 

Lance-se a presente decisão no banco de precedentes - Registro Civil das Pessoas
Naturais.

 

Cópia desta servirá como ofício.

 

Decisão 19371 (4585522)         SEI 0098744-95.2020.8.13.0000 / pg. 5



Belo Horizonte, 06 de novembro de 2020.

 

ALDINA DE CARVALHO SOARES

Juíza Auxiliar da Corregedoria

Superintendente Adjunta dos Serviços Notariais e de Registro

Documento assinado eletronicamente por Aldina Carvalho Soares, Juiz(a) Auxiliar da
Corregedoria, em 06/11/2020, às 15:46, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 4585522 e o código CRC FC7FF678.
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